
4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES
6562– 602 Operações de Créditos
	 Total ...................................................................................... 2.686.250,00
	 Art. 2º – Como recursos para abertura do crédito orçamentário de que trata o arti-
go anterior, serão utilizadas as receitas provenientes de operações de crédito autorizadas pela Lei 
nº2.854, de 31/03/2021.
	 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
	 Alvorada do Sul, 31 de março de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

ELABORADO POR:
                                 Luis Antonio Confortini  - Técnico em Contabilidade

Pregão Presencial nº 13/2021
	 O Município de Alvorada do Sul - Pr comunica a seguir: pregão presencial 
nº 13/2021 com objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, REGIÕES DISTRITAIS, 
REGIÕES RURAIS E MANUTENÇÃO NA ILUMINAÇÃO ORNAMENTAL E SUPER 
POSTES DE PRAÇAS E PARQUES, GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA 
INFORMATIZADO INCLUSO CALL CENTER (0800), DE ACORDO COM AS ESPECI-
FICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL, edital www.alvoradadosul.pr.gov.br, ou (43) 3157-
1006 e 1008 e-mail: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitadas as prerrogati-
vas das leis complementares 123/2006 e 147/2014.  
	 Alvorada do Sul - Pr, 31 de março de 2021. 

Roberes Rivelino da silva - decreto 02/2021.

DECRETO Nº093/2021
	 SÚMULA: Altera o Decreto nº248/2019, e dá outras providências.
	 O Prefeito do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a lei Orgânica Municipal, e tendo em vista a Lei 
nº 953/95:
	 DECRETA:
	 ART. 1º - O Inciso I do artigo 2º do Decreto 248/2019 passa a ter a seguinte 
redação: 
	 I. Representantes de Organizações não Governamentais/Entidades 
Sociais
	 Titular: Marcia Maria Passerini Bavia (Escola Especial Celso Heizen – 
APAE)
	 Suplente: Loana Molina Oliveira
	 Titular: Fabio Junior de Jesus Assis (Ass. Beneficente Belém – Casa do 
Pão Olimpia Ferreira)
	 Suplente: Karina Aparecida Guimarães
	 ART. 2º - O Inciso III do artigo 2º do Decreto 248/2019 passa a ter a seguin-
te redação:
	 III. Representantes de Trabalhadores que atuam na Política de Assis-
tência Social
	 Titular: Fernanda Cristina Lopes
	 Suplente: Érica Mara Barro
	 Titular: Vanessa Mara Solcia
	 Suplente: Alisson Junio Clemente
	 ART. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data de publicação do 
Decreto alterado.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTA-
DO DO PARANÁ, aos trinta e um de março de 2021.

Marcos AntonioVoltarelli
Prefeito Municipal
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advir, facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento 
em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 06/2021.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras do Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a res-
ponsabilidade da servidora Laiza dos Reis Gusmão, inscrito no CPF 588.439.149-87, 
designado pela Portaria nº 4995 da Secretaria de Assistência Social.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
Secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e 
desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quan-
titativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.3. As Secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela 
Prefeitura de Primeiro de Maio, por intermédio do Secretaria solicitante do serviço, devi-
damente indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de 
nota fiscal, após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado 
na nota fiscal comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante 
o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a re-
gularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Ne-
gativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condi-
ções pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Con-
tratada adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 
para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabili-
dades contratuais.
	 9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da administração;
	 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
	 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou 
de terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, tra-
balhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na 
entrega do objeto.
	 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os en-
cargos e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contri-
buições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações 
e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no 
presente contrato.
	 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decor-
rentes da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, 

não cabendo qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 9.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigên-
cia do contrato, com prazo máximo de 07 (sete) dias, contando a partir do recebimento do pedido;
	 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, fican-
do o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada 
para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregu-
laridades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregulari-
dade encontrada no fornecimento do objeto;
	 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrata-
da, através de servidor especialmente designado;
	 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços 
no prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito 
às seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio 
e o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à ven-
cedora, as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, 
exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo 
período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omis-
são ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, 
deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retar-
damento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
	 11.2. Da Cumulação de Sanções
	 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PRE-
FEITURA, do Sicaf e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa 
prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da as-
sinatura do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento 
equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação.
	 11.4 - Da Extensão das Penalidades
	 11.4.1 - A sanção prevista no item 11.1. poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação 
aos preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido. 
	 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 12.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registra-
dos e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cum-
prir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 13.1.1. A pedido, quando:
	 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualifi-
cação técnica exigida no processo licitatório.
	 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instru-
mento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 14.1 As despesas correntes da contratação, objeto desta licitação, corre-
rão à conta das seguintes dotações Orçamentárias: 
REDUZIDO	         PROGRAMATICA 	    ELEMENTO DESPESA	         FONTE
935	 11.002.08.244.0014.2.322	          3.3.90.30.00.00	         311022
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens 
registrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro 
de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de 
Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RES-
CISÃO DO CONTRATO
	 16.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 e) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 f) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem 
prévia anuência do contratante;
	 g) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,
	 h) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 16.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 17.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser obser-
vado o disposto no Edital de Pregão nº 06/2021, e seus anexos.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 18.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis 
a espécie.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Muni-
cípio de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de março de 2021

       Bruna de Oliveira Casanova                                C. Parra Vieira
                   PREFEITA                                              CONTRATADA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, 
CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por inter-
médio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG 
nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, 
nº 873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PRE-
GÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021 cuja homologação foi 
publicada no jornal oficial do município na edição do dia 25/03/2021, RESOLVE registrar 
os preços da empresa NEW POWER IMPORT LTDA, inscrito no CNPJ 36.516.584/0001-
08, empresa vencedora do Item 4, atendendo as condições previstas no instrumento con-
vocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às nor-
mas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações, Decreto Municipal n° 
2.435/2009, nº 5.027/2020, Lei nº 13.979/2020 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 
03 (três) meses para eventual contratação de empresa especializada, para aquisição 
de aquisição de EPI’s, que serão fornecidas aos Servidores dos Serviços da Política 
de Assistência Social deste Município, itens relacionados no Anexo I e de acordo com 
as demais condições e especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 
06/2021.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se 
nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 06/2021
	 2.1.2. Termo de Referência.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 06/2021
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 03 (três) meses suces-
sivos, permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefei-
tura de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento 
em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 06/2021.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras do Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a res-
ponsabilidade da servidora Laiza dos Reis Gusmão, inscrito no CPF 588.439.149-87, 
designado pela Portaria nº 4995 da Secretaria de Assistência Social.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
Secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e 
desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quan-
titativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.3. As Secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela 
Prefeitura de Primeiro de Maio, por intermédio do Secretaria solicitante do serviço, devi-
damente indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de 
nota fiscal, após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado 
na nota fiscal comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante 
o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularida-

	 CONTRATO: 4/2018
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
790	      61.006.12.361.0014.2090	        107	        3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo Equilíbrio econômico- financeiro 
do contrato 4/2018, celebrado entre as partes 26/02/2018, nos termos da legislação 
vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, 
inciso I “d ”, e art 57 inciso “ II “ da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DO  VALOR
	 1- Com aditivo de prazo o contrato sofrerá a alteração de redução de vi-
gência e execução do dia 17 de setembro de 2021 para o dia três de maio de 2021.
	 2- Com Equilíbrio econômico- financeiro deste termo aditivo, o valor do 
contrato para o item 01 gasolina comum o preço do litro  passará de R$ 4,59 ( quatro 
reais e cinquenta e nove centavos) para R$ 5,284 ( cinco reais, e duzentos e oitenta e 
quatro milésimos ) para  o item  02 etanol hidratado o preço do litro  passará de R$ 3,24  
( três reais e vinte e quatro centavos ) para R$ 4,189 (quatro reais, cento e oitenta e 
nove milésimos)  03 óleo diesel comum  o preço do litro  passará de 3,58 ( três reais e 
cinquenta e oito centavos) para  R$ 4,060 (quatro reais e sessenta milésimos) 04 óleo 
diesel s10  o preço do litro  passará de  R$ 3,60 ( três reais e sessenta centavos ) para 
R$ 4,091 ( quatro reais , e noventa e um milésimos).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 16/03/2021

PORTARIA N° 017/2021
	 SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE ESTUDO 
PRÉVIO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PARA REALIZAÇÃO 
DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.
	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. JULIANA RIPOL MAR-
TINS, no uso de suas atribuições legais, e com base na Lei 1463/2007 e alterações, e,
	 RESOLVE:
	 ARTIGO 1.º - Fica nomeada a Comissão de Estudo Prévio da Necessidade 
de contratação de pessoal, para realização de Processo Seletivo Simplificado, para os 
cargos de psicólogo, fonoaudiólogo, motorista e monitor, a qual será composta com a 
seguinte formação:
	 Comissão Organizadora
Nome			   Atribuição		  Cargo Exercido 
Simone Valéria Garcia Búfalo		 Presidente 	                   Assessora Pedagógica
Sidlei Tessari Domingos 	 	   Membro	                    Oficial Administrativa
Fernanda Alves Veras Nogueira	   Membro	                            Professora 
	 ARTIGO 2.º - Os membros da comissão deverão reunir-se em caráter de 
urgência, sob a coordenação do presidente, para as providências a eles atribuídas. 
	 ARTIGO 3.º - Esta Portaria, entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias, em especial a Portaria 10/2021. 
	 Alvorada do Sul, 30 de março de 2021.

JULIANA RIPOL MARTIN - Secretária Municipal de Educação

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2021
(Ref: Pregão Nº 1/2021).

	 CONTRATANTE: Autarquia Municipal de Educação de Alvorada do Sul - PR. 
	 CONTRATADO: ALEXANDRE SEXTAK BATISTELA JUNIOR - COM DE 
ALIM E MAT DE LIM
	 OBJETO: Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE MICRO EMPRE-
SA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE GÊ-
NEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOR A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 
ALVORADA DO SUL NO EXERCÍCIO DE 2021... 
	 VALOR UNITÁRIO / TOTAL: 67.406,50 (Sessenta e Sete Mil, Quatrocen-
tos e Seis Reais e Cinquenta Centavos). 
	 RECURSOS: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática     Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
2700	      62.005.12.361.0013.2120	         1	         3.3.90.30.00.00           Do Exercício
2710	      62.005.12.361.0013.2120	       110	         3.3.90.30.00.00           Do Exercício
	 PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após a entrega do material. 
	 PRAZO DE ENTREGA: Em até 2 dias após a solicitação dos produtos. 
	 PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias. 
	 DATA DA ASSINATURA: 31/03/2021. 
	 Lote Item Produto/Serviço Marca Unid.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 221/2021
(Ref: Pregão Nº 1/2021).

	 CONTRATANTE: Autarquia Municipal de Educação de Alvorada do Sul - PR.
	 CONTRATADO: COMERCIAL BEIRA RIO LTDA
	 OBJETO: Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE MICRO EMPRE-
SA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE GÊ-
NEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOR A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 
ALVORADA DO SUL NO EXERCÍCIO DE 2021.
	 VALOR UNITÁRIO / TOTAL: 14.926,90 (Quatorze Mil, Novecentos e Vinte 
e Seis Reais e Noventa Centavos).
	 RECURSOS:
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
2700	 62.005.12.361.0013.2120	         1	        3.3.90.30.00.00          Do Exercício
2710	 62.005.12.361.0013.2120	       110	        3.3.90.30.00.00          Do Exercício
	 PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após a entrega do material.
	 PRAZO DE ENTREGA: Em até 2 dias após a solicitação dos produtos.
	 PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias.
	 DATA DA ASSINATURA: 31/03/2021.

DECRETO Nº089 /2021
SÚMULA:  Altera o Decreto nº 259/2020 que Nomeia em face à Lei Municipal 
nº2.878/2021, os  membros   do   Conselho   Municipal   de  Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundo  de  Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação  - Conselho do FUNDEB do Município de Alvorada do Sul, 
Estado do Paraná.
	 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e,
	 CONSIDERANDO, a necessidade de trocar os membros do Conselho do 
FUNDEB em face da nova Lei de Criação nº 2.878/2021,
	 DECRETA:
	 Art.1º - Ficam nomeados a partir de 31 de março de 2021 na função de 
membros para o Conselho do FUNDEB de Alvorada do Sul, as pessoas a seguir nomi-
nados sendo,
	 I – Representante do Poder Executivo Municipal:
	 Titular: Danielle Cristina Leite
	 Suplente: Elisangela Raia Bonfim
	 Titular: Eliana Pedrão Braganti
	 Suplente: Daiane Castilho Bufalo
	 II – Representantes dos Professores da Educação Básica Pública:
	 Titular: Daniane Aparecida Pereira Lima da Fonseca
	 Suplente: Milena Nogueira da Silva Amichi
	 III – Representantes dos Diretores da Educação Básica Pública:
	 Titular: Rosanna Midori Kawanaka Nawate
	 Suplente: Vanilda Soncim Ribeiro Barzan
	 IV – Representantes dos Servidores Técnico - Administrativos das 
Escolas Básicas Públicas:
	 Titular: Cidineia Aparecida da Silva 
	 Suplente: Andreia Lopes da Penha
	 V – Representantes dos Pais dos Alunos da Educação Básica Pública:
	 Titular: Sheila Cristina Ribeiro 
	 Suplente: Josiane Aparecida Moreira
	 Titular: Eliane Locatelli Picolo de Melo
	 Suplente: Simone Valéria Garcia Bufalo
	 VI – Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública:
	 Titular: Maicon Henrique de Souza
	 Suplente: Jovelina dos Santos
	 Titular: Maria de Fátima dos Santos
	 Suplente: Arlindo Natalino Bortoleti
	 VII – Representantes do Conselho Municipal de Educação:
	 Titular: Simone Toledo de Barros Padilha
	 Suplente: Renata Cristina de Souza 
	 VIII – Representantes do Conselho Tutelar:
	 Titular: Valeria Nogueira Carvalho
	 Suplente: Eliane Pires Bonatti
	 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo publi-
cados no Quadro de Editais do Paço Municipal e posteriormente no Órgão de Imprensa 
do Município.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, AOS 31 
DIAS DE MARÇO DE 2021.
	     Juliana Ripol Martin                             Marcos Antonio Voltarelli
	 Diretora Superintendente                              Prefeito Municipal  

EXTRATO 19 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 4/2018 - OBJETO DA LICITA-
ÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 1/2018.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO 
SUL - PR
	 CONTRATADO: SOUZA & SILVA AUTO POSTO ALVORADA LTDA INS-
CRITO SOB CNPJ Nº. 04.080.890/0001-40
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:1/2018

ANEXO VI
DECRETO Nº 095 DE 31/03/2021

	 ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL CONFORME LEI Nº 2.854/2021, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, aprovou e no uso de suas atribui-
ções legais, tendo o disposto na Lei nº 2.854/2021, resolve:
	 DECRETAR:
	 Art. 1º – Fica aberto o crédito adicional SUPLEMENTAR ESPECIAL para o 
exercício de 2020, até o valor de R$2.686.250,00 (Dois Milhões, Seiscentos e Oitenta e 
Seis Mil, Duzentos e Cinquenta Reais), no Orçamento Geral do Município, destinado à (s) 
seguinte dotação orçamentária:
24 – SECRETARIA DE OBRAS E EDIFICAÇÕES                                                     2.686.250,00
24.002 DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS
15.451.0018.2314 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO - FINISA

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 10/2020 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 4/2020.

	 CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  SAAE
	 CONTRATADO: ELETRO UNIVERSAL ALVORADA LTDA  -  ME INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 73.908.063/0001-14
	 PREGÃO:4/2020
	 CONTRATO: 10/2020
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa     Funcional programática     Fonte de recurso    Natureza da despesa     Grupo 
da fonte
210	        41.002.17.128.0002.2075	            76	          3.3.90.30.00.00              Do Exercício
240	       41.002.17.128.0002.2075	            76 	          4.4.90.52.00.00              Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta do contrato 
10/2020, celebrado entre as partes 26/03/2020, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso 
I “b”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de 
R$ 18.745,24 (dezoito mil, setecentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos) 
para R$ 23.269,48 (vinte e três mil, duzentos e sessenta e nove reais e quarenta e oito 
centavos).esse valor refere-se ao valor original a soma deste termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 25/03/2021

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 50.204,70 (cinquenta 
mil, duzentos quatro e setenta)
	 Primeiro de Maio, 31 de março de 2021

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - PREFEITA


